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 EDITAL DE LICITAÇÃO 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE BALSAS/MA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 12935/2024 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024. 

LICITAÇÃO COM ITEM PARA AMPLA PARTICIPAÇÃO. 

BASE LEGAL 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 

31 de março de 2023, Decreto Municipal nº 009/2024, Decreto 

Municipal nº 010/2024, Decreto Municipal nº 011/2024, Decreto 

Municipal nº 012/2024, Decreto Municipal nº 013/2024, Decreto 

Municipal nº 014/2024 e demais legislação aplicável e, ainda, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

OBJETO 

Contratação de empresa para locação de máquinas pesadas 
tipo Retroescavadeira (com motorista/operador, combustível e 
toda manutenção preventiva e corretiva), para execução de 
serviços de abertura de valas, compactação entre outros servi-
ços de necessidades do SAAE, toda a manutenção, combustível 
e pessoal qualificado necessário para o funcionamento do equi-
pamento alugado será de responsabilidade da empresa contra-
tada. 

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço Global. 

MODO DE DISPUTA Aberto 

LOCAL DA SESSÃO PUBLICA www.portaldecompraspublicas.com.br. 

DATA E HORÁRIO DE ABER-

TURA DAS PROPOSTAS – SES-

SÃO PÚBLICA: 

29 de Abril de 2024. 

09h:00min (nove horas). 

VALOR ESTIMADO 
R$ 364.315,44 (trezentos e sessenta e quatro mil, trezentos e 

quinze reais e quarenta e quatro centavos) 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.portaldecompraspubli-

cas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na sala da Comissão Permanente de Licita-

ção, situada no prédio da Prefeitura Municipal de Balsas, com sede na Praça Prof. Joca Rêgo, nº 

121, Centro, BALSAS-MA, no horário das 08h00min (oito horas) às 13h00min (treze horas). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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 EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024 

 
O MUNICÍPIO DE BALSAS, ESTADO DO MARANHÃO, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTE-
RESSADOS, QUE POR MEIO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA MO-
DALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR 
ITEM, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133, de 1º de Abril De 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 
2023, e demais legislação aplicável e, ainda, SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCA-
TÓRIO E ANEXOS. 
 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica www.portalde-
compraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo 
licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor respon-
sável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta 
com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de 
habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade 
responsável e propor a homologação 
 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

DATA E HORA DE INÍCIO DAS 
PROPOSTAS: 

09H:00M DO DIA 12/04/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA LIMITE PARA 
IMPUGNAÇÃO: 

23H:59M DO DIA 24/04/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA LIMITE PARA PEDIDO 
DE ESCLARECIMENTO: 

23H:59M DO DIA 24/04/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA FINAL DAS 
PROPOSTAS: 

08H:59M DO DIA 29/04/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA DAS 
PROPOSTAS – SESSÃO PÚ-

BLICA: 
09H:00M DO DIA 29/04/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 

VALOR ESTIMADO 
R$ 364.315,44 (trezentos e sessenta e quatro mil, trezentos e quinze 
reais e quarenta e quatro centavos) 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1. DO OBJETO. 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa para locação de máquinas pesadas tipo 
Retroescavadeira (com motorista/operador, combustível e toda manutenção preventiva e corretiva), 
para execução de serviços de abertura de valas, compactação entre outros serviços de necessidades do 
SAAE, toda a manutenção, combustível e pessoal qualificado necessário para o funcionamento do equi-
pamento alugado será de responsabilidade da empresa contratada, conforme as condições, quantidades 
e exigências estabelecidas no Termo de Referência, neste Edital e seus anexos. 
 
1.1.1. As especificações, quantidades e exigências, bem como, as condições gerais de entrega e suas 
justificativas, além das disposições e descrições técnicas dos itens, encontram-se contidas no Termo de 
Referência, anexo I, deste edital. 
 
1.1.2. Por possuir obrigações de fazer e necessidades permanentes, o presente objeto qualifica-se como 
serviço de natureza contínua, razão pela qual poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigên-
cia máxima decenal, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para 
qualquer das partes, nos termos do art. 107, da Lei Federal nº 14.133/2021 
 
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
1.3. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e será 
solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no todo ou em parte. 
 
2. DO CREDENCIAMENTO. 
 
2.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que 
permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔ-
NICA. 
 
2.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspubli-
cas.com.br; 
 
2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
este Pregão. 
 
2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, as-
sume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
 
2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aque-
les se tornem desatualizados. 
 

2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 
 
3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123 de 2006. 

 
3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e 
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte 

 
3.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

 
3.3.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 
3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  
3.3.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.3.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, traba-
lhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desem-
penhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja côn-
juge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.3.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de de-
zembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.3.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por sub-
missão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.3.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;  
3.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
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configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4. O impedimento de que trata o item 3.3.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.3.2 e 3.3.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contra-

tação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 

públicos do órgão ou entidade. 

3.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.7. O disposto nos itens 3.3.2 e 3.3.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integra-

das, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.8. A vedação de que trata o item 3.3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e 

o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instru-

mento convocatório; 
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4.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em-

prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o dis-

posto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema ele-

trônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coope-

rativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabe-

lecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favore-

cido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, 

de 2021. 

4.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter di-

reito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que mi-

croempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obede-

cerá às seguintes regras: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lan-

ces, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir 

a melhor oferta; e 

4.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

4.12.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e in-

terno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 
5.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA ELETRÔ-
NICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 
 

5.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), em moeda corrente naci-
onal; 
 
5.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência; 

 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Licitante. 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, tra-
balhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva respon-
sabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 

 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do re-
gime de tributação pelo Simples Nacional. 

 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas conti-
das, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso 
de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferra-
mentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 
5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
 
5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 
5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assi-
natura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 
71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 
na execução do contrato 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
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6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no re-

gistro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da ses-

são e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

R$ 0,10 (dez centavos). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será pror-

rogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de pror-

rogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  
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6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Fe-

deral, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colo-

cada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e em-

presa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será reali-

zado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

6.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orienta-

ções dos órgãos de controle. 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.19.2.2. Empresas brasileiras; 

6.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassifi-

cado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos de-

mais licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exi-

gidos neste Edital e já apresentados. 

6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamen-

tada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 

nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadas-

tros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controlado-

ria- Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.1.3. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de forneci-

mento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassifica-

ção. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de con-

dição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum trata-

mento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 

itens 3.2.1. e 4.6. deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29


 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS 
SECRETARIA MUNICIPAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

 

Praça Prof. Joca Rêgo, nº 121, Centro, CEP 65.800-000, Balsas/MA 
CNPJ 06.441.430/0001-25 – (99) 3541-2197 

cplbalsas2017@gmail.com 

7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus ane-

xos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de es-

clarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exe-

quibilidade da proposta. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ́ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja ma-

joração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de re-

colhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedi-

mento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 

demais licitantes. 

7.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
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7.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 

do licitante será recusada. 

7.16. Se a (s) amostra (s) apresentada (s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a ve-

rificação da (s) amostra (s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especifica-

ções constantes no Termo de Referência.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Habilitação Jurídica: 

8.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

8.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, esta-

tuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, con-

forme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitu-

tivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averba-

ção no Registro onde tem sede a matriz 

8.2.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurí-

dicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 

1971. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62


 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS 
SECRETARIA MUNICIPAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

 

Praça Prof. Joca Rêgo, nº 121, Centro, CEP 65.800-000, Balsas/MA 
CNPJ 06.441.430/0001-25 – (99) 3541-2197 

cplbalsas2017@gmail.com 

8.2.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.3. Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista 

8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer-

tidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procurado-

ria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distri-

tal] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

8.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornece-

dor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.3.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do forne-

cedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.3.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Munici-

pal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apre-

sentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

8.3.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dis-

pensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.4. Qualificação Econômico-Financeira 

 

8.4.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial 

(Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 

30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
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8.4.2. Balanço patrimonial dos últimos dois exercícios sociais exigíveis, apresentados na forma 

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encer-

rado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

8.4.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação 

de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 

2015); 

8.4.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apre-

sentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade; 

8.4.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/esta-

tuto social. 

8.4.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 

da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 

1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 

órgão fiscalizador; 

8.4.3. Os índices que comprovam a boa situação financeira da empresa, serão calculados e 

apresentados pelo Licitante, devidamente confirmados pelo responsável por sua contabilidade, 

mediante sua assinatura e a indicação do seu nome e do número de registro no Conselho Regi-

onal de Contabilidade. 

8.4.4. A comprovação da situação financeira da empresa, que trata o item anterior, será cons-

tatada mediante a análise dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 Ativo Circulante 

LC = Passivo Circulante 

 

8.4.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 
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considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital 

mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contrata-

ção ou do item pertinente. 

8.4.6. As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPEED, subme-

tida ao IND DNRC 107/08, deverão apresentar: 

a) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEED contábil); 

b) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPEED contábil); 

c) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábil); 

d) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPEED contábil); 

8.5. Qualificação Técnica: 

8.5.1. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade 

técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome 

do licitante, relativo ou serviço, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 

presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, 

tendo as seguintes características mínimas: 

ITEM SERVIÇO REQUERIDO UND % Quant. 

1 RETROESCAVADEIRA    

1.1 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGADEIRA, TRAÇÃO 
4X4, POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, CAÇAMBA CARREG. CAP. MÍN. 1 M3, CA-
ÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3, PESO OPERACIONAL MÍN. 6.674 KG, PRO-
FUNDIDADE ESCAVAÇÃO MÁX. 4,37 M - CHP DIURNO. AF_06/2014 

CHP 25% 510,00 

8.5.2. Os atestados de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por parte do pregoeiro ou equipe 

técnica da Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica a autenticidade das informações. 

Se durante esse processo, for constatada fraude de qualquer um dos documentos, a licitante envolvida 

estará automaticamente desclassificada do processo licitatório em questão, além de estar sujeito as pe-

nalidades previstas neste edital. 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 

nº 14.133/2021). 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegu-

rados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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8.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.10. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato di-

gital, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

8.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verifi-

cação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apre-

sentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8.11.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos lici-

tantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.11.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

8.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão funda-

mentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classifi-

cação. 

8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma pro-

posta que atenda ao presente edital. 

8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

8.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pe-

queno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação. 

8.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

 
9. DOS RECURSOS. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

 

9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

 

9.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 20 (vinte) minu-

tos. 

 

9.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 

9.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata 

de julgamento. 

 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 

a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
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9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico - 

cplbalsas2017@gmail.com.  

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer do-

cumento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a pro-

posta em especial quando: 

 
10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

 

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

 

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

 

10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

 

10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

 

10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 

10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declara-

ção falsa durante a licitação 

 

10.1.5. Fraudar a licitação 

 
10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

10.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

 

10.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

 

mailto:cplbalsas2017@gmail.com
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10.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 
10.1.6.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

 
10.1.6.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

 

10.2.1. Advertência; 

 

10.2.2. Multa; 

 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

 

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
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10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a impo-

sição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administra-

ção Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos. 

 
10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou con-

tratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à ime-

diata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 

do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

 
10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de respon-

sabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pre-

tenda produzir. 

 
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encami-

nhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo má-

ximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 
10.15. Aplicam-se também, no que couber, as disposições previstas no Decreto Municipal nº 014, de 30 

de janeiro de 2024, bem como as aquelas estabelecidas em capítulo próprio na Lei Federal nº 14.133, de 

01 de abril de 2021  

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

Sistema de Compras no endereço eletrônico - www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser moti-

vada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subse-

quente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, 

pelo Pregoeiro. 

 
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

 
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS 
SECRETARIA MUNICIPAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

 

Praça Prof. Joca Rêgo, nº 121, Centro, CEP 65.800-000, Balsas/MA 
CNPJ 06.441.430/0001-25 – (99) 3541-2197 

cplbalsas2017@gmail.com 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dis-

puta entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Ad-

ministração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

 
12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 
12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

 
12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico:  www.portaldecompraspublicas.com.br 

 
12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO II – Termo de Referência 

ANEXO III –  de Termo de Contrato 

ANEXO IV – Modelo de Proposta 
 

BALSAS-MA, EM 08 DE ABRIL DE 2024. 

 

 

 

 

VINICIUS RIBEIRO CONCEIÇÃO 

Servidor(a) 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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 EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024 

 

ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
 Observações Iniciais: 

 
Conforme disposto na Lei Federal nº. 14.133/2021, as contratações públicas, quando necessário, 

devem ser precedidas de Estudos Técnicos Preliminares (ETP´s). 
 

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do planejamento de 
uma contratação (planejamento preliminar) e tem como objetivo assegurar a viabilidade técnica e 
econômica da contratação e embasar o termo de referência/projeto básico/plano de trabalho, que 
somente será elaborado se a contratação for considerada viável. 
 

Objetivando subsidiar a elaboração do ETP é importante examinar os normativos (normas, regras, 
preceitos e legislações) que disicplinam os materiais/equipamentos/serviços a serem contratados, de 
acordo com a sua natureza, além de analisar as contratações anteriores do mesmo objeto, a fim de 
identificar as inconsistências ocorridas nas fases de planejamento da contratação, seleção do fornecedor 
e execução do objeto. 

 
1- DESCRIÇÃO DO OBJETO: 
 

Contratação de empresa para locação de máquinas pesadas tipo Retroescavadeira (com 
motorista/operador, combustível e toda manutenção preventiva e corretiva), para execução de serviços 
de abertura de valas, compactação entre outros serviços de necessidades do SAAE, toda a manutenção, 
combustível e pessoal qualificado necessário para o funcionamento do equipamento alugado será de 
responsabilidade da empresa contratada. 
 
2- CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO:  

 

Por possuir obrigações de fazer e necessidades permanentes, o presente objeto qualifica-se como 
serviço de natureza contínua, razão pela qual poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus 
para qualquer das partes, nos termos do art. 107, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
3- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 

  
Considerando que o SAAE de Balsas-MA não dispõe de máquinas pesadas e equipamentos para 

realização de serviços essenciais, como: abertura de valas para retiradas de grandes vazamentos, auxiliar 
na interligação de redes em diversos pontos da cidade de Balsas, bem como para a remoção de bombas 
submersas na ETA e nos poços localizados na área de domínio do município de Balsas. 

Faz se necessário a locação dos serviços de máquina retroescavadeira devido a necessidade de 
utilização destes maquinários nos trabalhos de escavação de vala com reaterro e compactação durante a 
execução dos serviços operacionais desta autarquia, assim como na abertura de valas para retiradas de 
grandes vazamentos, auxiliar na interligação de redes em diversos pontos da cidade de Balsas. 
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4- DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL:  

 
Essa contratação está prevista na Lei Orçamentária Anual (LOA) do Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto – SAAE de Balsas/MA. 
 
5- DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
 
 Caberá à contratada atender os seguintes requisitos para a execução/realização dos serviços a 
serem contratados: 
 
 A CONTRATADA se compromete a prestar os serviços durante o exercício de 2024, a contar da 
assinatura do contrato conforme especificações detalhadas no termo de referência e no edital de 
licitação. 
 Qualquer erro ou omissão na entrega do serviço, obrigará a CONTRATADA a proceder, por sua 
conta e risco a correção das partes impugnadas. 
 A CONTRATADA prestará os serviços de forma gradativa, conforme a necessidade, onde os 
veículos deverão ser apresentados em até 24 horas contados do recebimento da ordem de prestação de 
serviços, juntamente com o respectivo motorista/operador, e nas condições estipuladas no termo de 
referência e no edital de licitação.  
 A ordem de prestação de serviços será feita pela requerente e assinada pelo setor responsável 
pelo acompanhamento da execução dos serviços. Os serviços deverão ser prestados dentro dos padrões 
de segurança exigidos por leis específicas e em total consonância com sua proposta, edital e com o termo 
de referência. 
 A contratada será responsável pela segurança do trabalho de seus funcionários, devendo 
fornecer EPI’s e pelos atos por ele praticados, responsabilizando-se ainda, por eventuais danos pessoais 
e materiais causados a terceiros, durante a locomoção do veículo aos locais de trabalho, bem como 
durante a prestação da locação contratada. 
os limites legais. 
 Todas as despesas para execução do serviço ficarão a cargo da contratada, como combustível 
para execução dos serviços e contratação de operador para trabalhar na máquina retroescavadeira. 
 Os serviços deverão ser prestados por hora. As horas serão distribuídas conforme conveniência 
e necessidade da Administração.  
 A prestação dos serviços normal ocorrerá no período compreendido das 7:30 às 17:30 horas, 
de segunda às sextas-feiras. Excepcionalmente, por necessidade do serviço, poderá ocorrer convocação 
para o trabalho fora desta faixa, inclusive em finais de semana e feriados, não cabendo ônus adicional 
algum ao SAAE. 
 Consideram-se horas trabalhadas as computadas entre o horário de apresentação do 
equipamento no local solicitado para a execução dos serviços e o de sua liberação pelo SAAE, descontadas 
as horas destinadas às refeições e os períodos eventualmente gastos com a manutenção do equipamento. 
 A Contratada deverá colocar o Equipamento em adequadas condições de uso, correndo por sua 
conta toda e qualquer despesa com conservação, manutenção e combustível. 
 O equipamento de retroescavadeira ficará no pátio da ETA, disponível para serviço da 
CONTRATANTE, de modo que será pago, como previsto em orçamento, a carga horaria improdutiva (CHI), 
na hipótese de durante o mês o mesmo não seja utilizado. Caso faça-se uso da retroescavadeira o valor a 
ser pago será a carga horaria produtiva (CHP) mais a diferença entre a CHI e CHP.  
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 O serviço de retroescavadeira, quando solicitado, a CONTRANTE irá realizar o pagamento da 
hora desde deslocamento da mesma do pátio até o local do serviço. Essa quantidade de hora pode ser 
estimada em 1 hora levando em consideração a ida e volta da máquina. O valor de 1 hora estimado, foi 
calculado levando em consideração uma velocidade de deslocamento de 10 km/h da máquina com uma 
distância média do centro da cidade até um ponto central dos bairros de 5 km. 
 

6- LEVANTAMENTO DE MERCADO: 
 
A solução principal estudada neste Estudo Técnico Preliminar (ETP) é referente a contratação de 

empresa para locação de máquinas pesadas tipo Retroescavadeira (com motorista/operador, combustível 
e toda manutenção preventiva e corretiva), para execução de serviços de abertura de valas, compactação 
entre outros serviços de necessidades do SAAE, toda a manutenção, combustível e pessoal qualificado 
necessário para o funcionamento do equipamento alugado será de responsabilidade da empresa 
contratada. Entretanto, deve ser analisada todas as possíveis alternativas para se atender o objeto. Segue 
a análise das principais soluções alternativas: 

 
Alternativa A: Contratação de empresa para locação de máquinas pesadas tipo Retroescavadeira 
 

Após estudos técnicos, concluiu-se que a melhor alternativa para o SAAE de Balsas/MA seria 
contratar empresa para locação de máquinas pesadas tipo Retroescavadeira (com motorista/operador, 
combustível e toda manutenção preventiva e corretiva), para execução de serviços de abertura de valas, 
compactação entre outros serviços de necessidades do SAAE, toda a manutenção, combustível e pessoal 
qualificado necessário para o funcionamento do equipamento alugado será de responsabilidade da 
empresa contratada, uma vez que os serviços serão executados através das máquinas e profissionais 
capacitados da própria empresa, gerando assim um economia financeira e temporal, haja vista que, por 
meio da empresa, os serviços seriam executados mais rapidamente com um custo exponencialmente 
menor para o SAAE, sendo, neste momento, economicamente mais viável e vantajoso à Administração 
Pública a contratação de empresa especializada pra executar os referidos serviços, administrando as 
demandas de acordo com a real capacidade de pagamento dos compromissos financeiros. 
 
Alternativa B : Realização de concurso público para operadores e aquisição de maquinas pesadas tipo 
Retroescavadeira 
 
 A realização de concurso público para operadores e aquisição de maquinas pesadas tipo 
Retroescavadeira do serviço autônomo de água e esgoto – SAAE de Balsas/MA é uma alternativa inviável 
temporariamente, uma vez que atualmente o SAAE não dispõe de recursos financeiros suficientes para 
manter efetivamente novos servidores, tão como, para adquirir novos maquinários e realizar sua 
manutencão periódica.  

 
Desta forma, resta, portanto, necessária e justificada a instauração de processo licitatório visando 

a execução da referida alternativa A, a fim de possibilitar contratação de maquinas pesadas, bem como, 
de garantir o acesso à distribuição de água potável a todos os bairros, melhorando, consequentemente, 
a qualidade de vida dos moradores de Balsas/MA. 
 
7- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS:  
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A demanda dos serviços, objeto deste estudo, contempla as necessidades de contratação de 
empresa para locação de máquinas pesadas tipo Retroescavadeira (com motorista/operador, combustível 
e toda manutenção preventiva e corretiva), para execução de serviços de abertura de valas, compactação 
entre outros serviços de necessidades do SAAE, toda a manutenção, combustível e pessoal qualificado 
necessário para o funcionamento do equipamento alugado será de responsabilidade da empresa 
contratada. Deste modo, os quantitativos dos serviços foram estimados de acordo com o histórico de 
utilização dos serviços realizados nos últimos anos.  

Os respectivos quantitativos estão descritos no quadro a seguir: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. 

1 RETROESCAVADEIRA   

 
1.1 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGADEIRA, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA 
LÍQ. 88 HP, CAÇAMBA CARREG. CAP. MÍN. 1 M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3, PESO 
OPERACIONAL MÍN. 6.674 KG, PROFUNDIDADE ESCAVAÇÃO MÁX. 4,37 M - CHP 
DIURNO. AF_06/2014 

CHP 2040 

1.2 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGADEIRA, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA 
LÍQ. 88 HP, CAÇAMBA CARREG. CAP. MÍN. 1 M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3, 
PESO OPERACIONAL MÍN. 6.674 KG, PROFUNDIDADE ESCAVAÇÃO MÁX. 4,37 M - 
CHI DIURNO. AF_06/2014 

CHI 408 

 
8- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
 

Os valores estimados, unitário e total, foram definidos por meio de tabelas oficiais nacionais 
seguindo às orientações previstas no art. 5º da Instrução Normativa nº 65, de 07 de julho de 2021 e 
Acórdão do TCU nº 1604/2017 - Plenário. Os custos estimados desta contratação encontram-se dispostas 
nas planilhas orçamentárias a seguir: 

 
Orçamento Sintético 

Item Código Banco Descrição Und Quant. 
Valor 
Unit 

com BDI 
Total 

1   RETROESCAVADEIRA    364.315,44 

1.1 5678 SINAPI 

RETROESCAVADEIRA SOBRE 
RODAS COM 
CARREGADEIRA, TRAÇÃO 
4X4, POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, 
CAÇAMBA CARREG. CAP. 
MÍN. 1 M3, CAÇAMBA 
RETRO CAP. 0,26 M3, PESO 
OPERACIONAL MÍN. 6.674 
KG, PROFUNDIDADE 
ESCAVAÇÃO MÁX. 4,37 M - 
CHP DIURNO. AF_06/2014 

CHP 2040 164,81 336.212,40 
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1.2 5679 SINAPI 

RETROESCAVADEIRA SOBRE 
RODAS COM 
CARREGADEIRA, TRAÇÃO 
4X4, POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, 
CAÇAMBA CARREG. CAP. 
MÍN. 1 M3, CAÇAMBA 
RETRO CAP. 0,26 M3, PESO 
OPERACIONAL MÍN. 6.674 
KG, PROFUNDIDADE 
ESCAVAÇÃO MÁX. 4,37 M - 
CHI DIURNO. AF_06/2014 

CHI 408 68,88 28.103,04 

        
TOTAL GERAL DO ORÇAMENTO: R$ 364.315,44 
 
9- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 
 

A solução escolhida e a ser adotada pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE de Balsas/MA 
é a contratação de empresa para locação de máquinas pesadas tipo Retroescavadeira (com 
motorista/operador, combustível e toda manutenção preventiva e corretiva), para execução de serviços 
de abertura de valas, compactação entre outros serviços de necessidades do SAAE, toda a manutenção, 
combustível e pessoal qualificado necessário para o funcionamento do equipamento alugado será de 
responsabilidade da empresa contratada, pelo fato de que os serviços serão executados através dos 
profissionais da própria empresa, gerando assim um economia financeira e temporal, haja vista que, por 
meio da empresa, os serviços seriam executados mais rapidamente com um custo exponencialmente 
menor para o SAAE, sendo, neste momento, economicamente mais viável e vantajoso à Administração 
Pública, administrando as demandas de acordo com a real capacidade de pagamento dos compromissos 
financeiros. Ressalta-se que não foram identificados requisitos que restrinjam a competitividade de 
mercado.  

Com isso, a solução a ser adotada resume-se então a realização de processo licitatório de 
modalidade pregão eletrônico, para futura contratação de empresa para locação de maquinas pesadas a 
fim de atender as demandas do serviço autônomo de água e esgoto de Balsas/MA. 
 
10- JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO: 
 

A licitação pública é um processo seletivo mediante o qual a Administração Pública oferece 
igualdade de oportunidade a todos os que com ela queiram contratar, preservando a equidade no trato 
do interesse público, tudo a fim de cotejar propostas para escolher uma ou algumas delas. No entanto, 
existem hipóteses em que a licitação formal seria impossível ou frustraria a própria consecução dos 
interesses públicos. O procedimento licitatório normal, nestes casos, conduziria ao sacrifício do interesse 
público e não asseguraria a contratação mais vantajosa. A licitação será realizada por Sistema de Registro 
de Preços, pois os serviços serão demandados de acordo com a necessidade do SAAE e o valor a ser pago 
a empresa registrada será por Custo Horário Produtivo-CHP e Custo Horário Improdutivo–CHI, por itens 
separados, que poderão serem medidos individualmente. 

 
11 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES: 
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Para a presente aquisição/contratação não é necessária uma contratação correlata ou 
interdependente. 
 
12- RESULTADOS PRETENDIDOS: 
 

Os resultados previstos com a presente contratação são: 
 

• Realizar e agilizar os serviços de aberturas de valas para implantação de redes novas e de remoção de 
vazamentos em redes existentes; 
• Manter e melhorar as redes de abastecimento de água pública do município; 
• Auxiliar na interligação de redes em vários pontos da cidade; 
• Executar remoções de bombas submersas na ETA e nos poços em que haja necessidade de manutenção; 
• Evitar acidentes, dar segurança a população; 
• Garantir o acesso à distribuição de água potável a todos os bairros, melhorando, consequentemente, a 
qualidade de vida dos moradores de Balsas/MA. 
 
13- PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO: 

 
Não se vislumbra necessidades de tomada de providências de adequações para a solução ser 

contratada e o objeto. 
 
14- POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS: 

 
Dada a natureza do objeto que se pretende contratar, não se verifica impactos ambientais 

relevantes, sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios e política de 
sustentabilidade ambiental. 
 
15- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE:  

 
Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução mostra-se possível 

tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação 
pretendida. 
 
16- RESPONSÁVEIS:  
 
Adriano de Carvalho Moura 
MAT - 035 
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 EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024 

 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: 

1.1. Contratação de empresa para locação de máquinas pesadas tipo Retroescavadeira (com mo-

torista/operador, combustível e toda manutenção preventiva e corretiva), para execução de servi-

ços de abertura de valas, compactação entre outros serviços de necessidades do SAAE, toda a ma-

nutenção, combustível e pessoal qualificado necessário para o funcionamento do equipamento alu-

gado será de responsabilidade da empresa contratada, conforme especificações e condições gerais 

de execução contidas neste instrumento. 

 

1.1.1. Por possuir obrigações de fazer e necessidades permanentes, o presente objeto quali-

fica-se como serviço de natureza contínua, razão pela qual poderá ser prorrogado sucessiva-

mente, respeitada a vigência máxima decenal, permitida a negociação com o contratado ou a 

extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, nos termos do art. 107, da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

1.2. Nos termos do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021, os serviços objeto deste instrumento 

qualificam-se como sendo de natureza comum, haja vista que tem por objeto ações, objetivamente 

padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e de adaptação 

de bens móveis e imóveis, com preservação das características originais dos bens definidas de forma 

clara, concisa e objetiva. 

 

1.3. UNIDADE REQUISITANTE: 

 

1.3.1. SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

 

1.4. A elaboração do presente Termo de Referência foi executada por servidor do setor de técnico 

do Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. O procedimento licitatório que visará a contratação de empresa para locação de máquinas 

pesadas tipo Retroescavadeira (com motorista/operador, combustível e toda manutenção preventiva 

e corretiva), para execução de serviços de abertura de valas, compactação entre outros serviços de 

necessidades do SAAE, toda a manutenção, combustível e pessoal qualificado necessário para o fun-

cionamento do equipamento alugado será de responsabilidade da empresa contratada, será regido 

pelas disposições legais da Lei Federal nº 14.133/2021 e nas demais normas pertinentes à espécie. 

2.2. A economicidade a ser obtida pela Administração, em relação à contratação em questão, 

poderá ser conseguida pelo recurso da competitividade entre empresas do ramo, mediante regular e 
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adequado processo licitatório. 

3. DA JUSTIFICATIVA: 

3.1. Fora atribuída ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE, por meio de regulamentação 

legal, a operação, condução e execução das atividades relacionadas ao saneamento básico, trata-

mento de água e esgoto e distribuição de água potável aos munícipes da cidade de Balsas/MA. Diante 

desta premissa, faz-se necessário destacar que o município de Balsas/MA, saltou de uma população 

estimada de 83.528 habitantes (IBGE, 2010) para uma população estimada de 101.767 habitantes 

(IBGE, 2022), ou seja, um aumento de aproximadamente 18% em 12 anos, qualificando-se como uma 

das cidades mais populosas do estado do Maranhão. Diante disso, observa-se que o crescimento po-

pulacional no município aumentou de forma exponencialmente acelerada nos últimos anos, razão 

pela qual, crescem, em igual proporção, as necessidades dos habitantes, dentre elas, o acesso à Água 

Potável e ao Saneamento Básico que, ante sua notória importância, eventual escassez ou inacessibi-

lidade às necessidades citadas, poderia ocasionar em prejuízos à Saúde Pública. 

3.2. Neste ensejo, há de se ressaltar que, a Administração Pública Municipal, na função de garan-

tidora dos direitos básicos da sua população, através da Entidade Autárquica SAAE, busca solucionar 

constantemente os eventuais problemas relacionados ao crescimento populacional e, ao saneamento 

básico decorrente deste crescimento, nas áreas os quais houvera expansão territorial urbana, para 

fins de garantir aos moradores o tratamento de esgoto e a distribuição de água potável aos mesmos. 

Faz se necessário a locação dos serviços da máquina retroescavadeira devido a necessidade de utili-

zação destes maquinários nos trabalhos de escavação de vala com reaterro e compactação durante a 

execução dos serviços operacionais desta autarquia, assim como na abertura de valas para retiradas 

de grandes vazamentos, auxiliar na interligação de redes em diversos pontos da cidade de Balsas. 

3.3. Desta forma, após estudos técnicos, concluiu-se que a melhor opção para o SAAE de Bal-

sas/MA seria contratação de empresa para locação de máquinas pesadas tipo Retroescavadeira (com 

motorista/operador, combustível e toda manutenção preventiva e corretiva), para execução de ser-

viços de abertura de valas, compactação entre outros serviços de necessidades do SAAE, toda a ma-

nutenção, combustível e pessoal qualificado necessário para o funcionamento do equipamento alu-

gado será de responsabilidade da empresa contratada, serviços que serão executados por meio dos 

funcionários da própria empresa contratada, gerando assim um economia financeira e temporal, haja 

vista que, por meio da empresa, os serviços seriam executados mais rapidamente com um custo ex-

ponencialmente menor para o SAAE, sendo, neste momento, economicamente mais viável e vanta-

joso à Administração Pública a contratação de empresa especializada para executar os referidos ser-

viços, administrando as demandas de acordo com a real capacidade de pagamento dos compromissos 

financeiros. 

3.4. Desta forma, resta, portanto, necessária e justificada a instauração de processo licitatório 

visando a execução do referido serviço, a fim de possibilitar a locação de maquinas pesadas, bem 

como, de garantir o acesso à distribuição de água potável a todos os bairros, melhorando, consequen-

temente, a qualidade de vida dos moradores de Balsas/MA. 
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4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES: 

4.1. O Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE não está obrigado a contratar a totalidade 

dos serviços de locação de máquinas pesadas tipo Retroescavadeira (com motorista/operador, 

combustível e toda manutenção preventiva e corretiva), para execução de serviços de abertura de 

valas, compactação entre outros serviços de necessidades do SAAE, toda a manutenção, combustí-

vel e pessoal qualificado necessário para o funcionamento do equipamento alugado será de res-

ponsabilidade da empresa contratada, abaixo indicados, apenas se houver necessidade dos serviços 

por parte do mesmo. 

4.2. Os quantitativos abaixo indicados são baseados em estudos e levantamentos de acordo com 

as necessidades do SAAE de Balsas/MA, o qual se encontra evidenciado na planilha orçamentária, 

anexa à este termo de referência. 

4.3. Especificações e quantidades: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. 

Valor 

Unit 

com BDI 

Total 

 

1 RETROESCAVADEIRA    364.315,44 

1.1 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGADEIRA, 

TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, CAÇAMBA CARREG. CAP. MÍN. 

1 M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3, PESO OPERACIONAL MÍN. 

6.674 KG, PROFUNDIDADE ESCAVAÇÃO MÁX. 4,37 M - CHP 

DIURNO. AF_06/2014 

CHP 2040 164,81 336.212,40 

1.2 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGADEIRA, 

TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, CAÇAMBA CARREG. CAP. MÍN. 

1 M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3, PESO OPERACIONAL MÍN. 

6.674 KG, PROFUNDIDADE ESCAVAÇÃO MÁX. 4,37 M - CHI 

DIURNO. AF_06/2014 

CHI 408 68,88 28.103,04 

TOTAL GERAL DO ORÇAMENTO: R$ 364.315,44 

4.4. DAS ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS RELATIVAS AO SERVIÇO 

4.5.1. A CONTRATADA se compromete a prestar os serviços durante o exercício de 2024, a 

contar da assinatura do contrato conforme especificações detalhadas no termo de referência 

e no edital de licitação. 

4.5.2. Qualquer erro ou omissão na entrega do serviço, obrigará a CONTRATADA a proceder, por sua 

conta e risco a correção das partes impugnadas. 
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4.5.3. A CONTRATADA prestará os serviços de forma gradativa, conforme a necessidade, onde 

os veículos deverão ser apresentados em até 24 horas contados do recebimento da ordem de 

prestação de serviços, juntamente com o respectivo motorista/operador, e nas condições es-

tipuladas no termo de referência e no edital de licitação.  

4.5.4. A ordem de prestação de serviços será feita pela requerente e assinada pelo setor res-

ponsável pelo acompanhamento da execução dos serviços. Os serviços deverão ser prestados 

dentro dos padrões de segurança exigidos por leis específicas e em total consonância com sua 

proposta, edital e com o termo de referência. 

4.5.5. A contratada será responsável pela segurança do trabalho de seus funcionários, devendo 

fornecer EPI’s e pelos atos por ele praticados, responsabilizando-se ainda, por eventuais danos 

pessoais e materiais causados a terceiros, durante a locomoção do veículo aos locais de traba-

lho, bem como durante a prestação da locação contratada. 

4.5.6. Todas as despesas para execução do serviço ficarão a cargo da contratada, como com-

bustível para execução dos serviços e contratação de operador para trabalhar na máquina re-

troescavadeira. 

4.5.7. Os serviços deverão ser prestados por hora. As horas serão distribuídas conforme con-

veniência e necessidade da Administração.  

4.5.8. A prestação dos serviços normalmente ocorrerá no período compreendido das 7:30 às 

17:30 horas, de segunda às sextas-feiras. Excepcionalmente, por necessidade do serviço, po-

derá ocorrer convocação para o trabalho fora desta faixa, inclusive em finais de semana e fe-

riados, não cabendo ônus adicional algum ao SAAE. 

4.5.9. Consideram-se horas trabalhadas as computadas entre o horário de apresentação do 

equipamento no local solicitado para a execução dos serviços e o de sua liberação pelo SAAE, 

descontadas as horas destinadas às refeições e os períodos eventualmente gastos com a ma-

nutenção do equipamento. 

4.5.10. A Contratada deverá colocar o Equipamento em adequadas condições de uso, correndo 

por sua conta toda e qualquer despesa com conservação, manutenção e combustível. 

4.5.11. O equipamento de retroescavadeira ficará no pátio da ETA, disponível para serviço da 

CONTRATANTE, de modo que será pago, como previsto em orçamento, a carga horaria impro-

dutiva (CHI), na hipótese de durante o mês o mesmo não seja utilizado. Caso faça-se uso da 

retroescavadeira o valor a ser pago será a carga horaria produtiva (CHP) mais a diferença entre 

a CHI e CHP.  
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4.5.12. O serviço de retroescavadeira, quando solicitado, a CONTRANTE irá realizar o paga-

mento da hora desde deslocamento da mesma do pátio até o local do serviço. Essa quantidade 

de hora pode ser estimada em 1 hora levando em consideração a ida e volta da máquina. O 

valor de 1 hora estimado, foi calculado levando em consideração uma velocidade de desloca-

mento de 10 km/h da máquina com uma distância média do centro da cidade até um ponto 

central dos bairros de 5 km. 

5. DA PROPOSTA 

5.1. Não serão admitidas, em nenhuma hipótese, as propostas que fizerem referên-

cia as de outros proponentes, sob pena de desclassificação; 

5.2. A proponente deverá formular sua proposta em papel próprio, de preferência timbrado; 

5.3. A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data da sua 

apresentação. 

5.4. A proposta deverá indicar o valor unitário e total de cada item e o valor total da proposta que 

se propõe a fornecer, em algarismo e por extenso, já incluídas, discriminadamente todas e quaisquer 

despesas, tais como: frete, taxas e impostos, inclusive o desembaraço alfandegário, dentre outras, 

observando-se as isenções previstas na legislação, com cotações em moeda corrente nacional e inter-

nacional. 

6. DA HABILITAÇÃO 

6.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE 

DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVEN-

TUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊN-

CIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDI-

ANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS 

SEGUINTES CADASTROS: 

6.1.1. Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas, 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

6.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça ( www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_reque-

rido.php ). 

6.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

6.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

6.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

6.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a dis-

ciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

6.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

6.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL 

DE COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou enca-

minhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se 

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessá-

rios à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabili-

tação. 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

6.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documen-

tos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do reco-

lhimento dessas contribuições. 

6.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 

a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

6.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

6.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

6.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
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Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenti-

cidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

6.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Co-

mercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

6.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

6.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pes-

soas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

6.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de auto-

rização; 

6.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da con-

solidação respectiva; 

6.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

6.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

6.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Pro-

curadoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Fe-

deral do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

6.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

6.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943; 

6.9.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria da Fazenda 

Estadual onde a empresa for sediada, por meio de: 

 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, re-

lativa à atividade econômica, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, 

comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual. 

 Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida 

Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando 

a regularidade para com a Fazenda Estadual, OU 

 Certidão Conjunta Negativa de Débitos Estaduais e Dívida Ativa do Estado, expe-

dida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para 

com a Fazenda Estadual. 

6.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, emitida pela Secretaria da Fazenda 

Municipal onde a empresa for sediada, por meio de: 
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 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, re-

lativa à atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede do lici-

tante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 

 Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida 

Ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, com-

provando a regularidade para com a Fazenda Municipal, OU 

 Certidão Conjunta Negativa de Débitos Municipais e Dívida Ativa do Município, 

expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regulari-

dade para com a Fazenda Municipal. 

6.9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

6.9.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou em-

presa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de com-

provação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ina-

bilitação. 

6.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

6.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial 

(Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últi-

mos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certi-

dão; 

 Admitir-se-á, nesta licitação, a participação de empresa que esteja em recuperação 

judicial, bem como, desde que demonstrada sua aptidão econômica e financeira, esta 

também poderá celebrar contrato com a administração caso sagre-se vencedora do 

certame. Poderá ainda o pregoeiro diligenciar no sentido de aferir se a empresa já teve 

seu plano de recuperação concedido ou homologado judicialmente (Acórdão nº 

1201/2020 - TCU - Plenário / Acórdão nº 2265/2020 - TCU - Plenário). 

6.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 

e apresentados na forma da Lei nº 6.604/76, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atu-

alizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresen-

tação da proposta; 

 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresen-

tação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade; 

 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 

social. 

6.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obten-

ção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores 

a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 
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LG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
 

 Ativo Total  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

     Ativo Circulante  

LC = Passivo Circulante 

6.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão compro-

var, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o ca-

pital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação ou do item pertinente. 

6.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

6.11.1. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de 
capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identi-
ficada, em nome do licitante, relativo ou serviço, compatível em características, quantidades e prazos 
com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo 
do objeto da licitação, tendo as seguintes características mínimas: 

ITEM SERVIÇO REQUERIDO UND % Quant. 

1 RETROESCAVADEIRA    

1.1 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGA-
DEIRA, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, CAÇAMBA 
CARREG. CAP. MÍN. 1 M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 
M3, PESO OPERACIONAL MÍN. 6.674 KG, PROFUNDIDADE 
ESCAVAÇÃO MÁX. 4,37 M - CHP DIURNO. AF_06/2014 

CHP 25% 510,00 

6.11.2. Os atestados de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por parte do prego-

eiro ou equipe técnica da Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica a autenti-

cidade das informações. Se durante esse processo, for constatada fraude de qualquer um dos 

documentos, a licitante envolvida estará automaticamente desclassificada do processo licitatório 

em questão, além de estar sujeito as penalidades previstas neste edital. 

 

7. DO CONTRATO 
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7.1. Após a homologação da licitação, sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Con-

trato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua con-

vocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência. 

7.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assina-

tura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá enca-

minhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a 

contar da data de seu recebimento. 

7.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.5. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Termo de Referência e respec-

tivo edital; 

7.6. A contratada reconhece as hipóteses de extinção que são aquelas previstas no artigo 137 da 

Lei nº 14.133/2021.  

7.7. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível san-

ções que possam impedir de contratar com empresa suspensa temporariamente de participar de lici-

tação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocor-

rências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3/2018, 

além de consulta prévia ao CADIN nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002. 

7.8. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habili-

tação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do con-

trato. 

7.9. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o ca-

dastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no Termo 

de Referência e respectivo edital. 

7.10. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consig-

nadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem 

prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá con-

vocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
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8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Estar prontamente disponível e à disposição do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE, 

para locação de máquinas pesadas tipo Retroescavadeira (com motorista/operador, combustível e 

toda manutenção preventiva e corretiva), para execução de serviços de abertura de valas, compacta-

ção entre outros serviços de necessidades do SAAE, toda a manutenção, combustível e pessoal quali-

ficado necessário para o funcionamento do equipamento alugado será de responsabilidade da em-

presa contratada, em acordo à necessidade do solicitante e conforme a solicitação para execução dos 

serviços; 

8.2. Comunicar ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE qualquer irregularidade, bem 

como, responder integralmente por perdas e danos a que vier causar à CONTRATANTE ou a TER-

CEIROS, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, independentemente de outras comina-

ções contratuais e/ou legais a que estiver sujeita; 

8.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou 

nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será 

de 50% (cinquenta por cento), nos termos do art. 125 da Lei n.º 14.133/2021. 

8.4. São de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, além das previstas em lei 

e nas normas aplicáveis, as obrigações que se seguem: 

8.4.1. Arcar com todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais como, 

obrigações civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias ou quaisquer outras; 

8.4.2. Transferir a terceiros, o objeto do presente contrato, até o limite permitido pela CON-

TRATANTE ; 

8.4.3. Designar preposto para resolver todos os assuntos relativos à execução do Contrato, 

indicando seus endereços físico e eletrônico (e-mail), telefone, celular e fac-símiles; 

8.5. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a ter-

ceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

8.6. Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.7. A CONTRATADA se obriga a cumprir os termos previstos no presente contrato e a responder 

todas as consultas feitas pela CONTRATANTE no que se refere ao atendimento do objeto. 

8.7.1.  A CONTRATADA ficará sujeita às normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e demais legisla-

ções pertinentes além das cláusulas contratuais. 

8.8. A CONTRATADA obriga-se a atender ao objeto deste contrato de acordo com as especifica-

ções e critérios estabelecidos neste instrumento. 

8.9. A contratada deverá: 
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8.9.1. Responsabilizar-se, integralmente, pela perfeita execução do objeto, nos termos da legis-

lação vigente; 

8.9.2. Submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE, através do setor competente que acom-

panhará à locação de máquinas pesadas tipo Retroescavadeira (com motorista/operador, com-

bustível e toda manutenção preventiva e corretiva), para execução de serviços de abertura de 

valas, compactação entre outros serviços de necessidades do SAAE, toda a manutenção, com-

bustível e pessoal qualificado necessário para o funcionamento do equipamento alugado será 

de responsabilidade da empresa contratada, orientando, fiscalizando e intervindo, ao seu ex-

clusivo interesse, com a finalidade de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas; 

8.9.3. Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, 

aqueles da CONTRATANTE; 

8.9.4. Responsabilizar-se pelas penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes em 

função do descumprimento das disposições legais que regem a execução do objeto do presente 

termo, devendo, se for o caso, obter licenças e providenciar o pagamento de impostos, taxas e 

serviços auxiliares. 

8.10. A CONTRATADA responderá por quaisquer danos causados à CONTRATANTE e/ou a tercei-

ros em decorrência da execução do contrato. 

8.11. A CONTRATADA deverá guardar e manter sigilo quanto os documentos originais enviados 

para serem reproduzidas. 

8.12. Fornecer cursos de capacitação para os profissionais envolvidos na execução dos serviços 

objeto deste instrumento, bem como, comunicar o SAAE para que este acompanhe as qualificações; 

 

9. DA OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. A contratante se compromete a pagar à Contratada pela locação de máquinas pesadas tipo 

Retroescavadeira (com motorista/operador, combustível e toda manutenção preventiva e corretiva), 

para execução de serviços de abertura de valas, compactação entre outros serviços de necessidades 

do SAAE, toda a manutenção, combustível e pessoal qualificado necessário para o funcionamento do 

equipamento alugado será de responsabilidade da empresa contratada, de acordo com o contrato o 

valor da ordem de fornecimento. 

9.2. A contratante se compromete a indicar funcionário, Assessor Técnico responsável membro 

do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE, para fiscalização de cumprimento do presente con-

trato. 

9.3. Fornecer a CONTRATADA, todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento e de-

mais informações que estes venham a solicitar para o desempenho do objeto ora contratados. 

9.4. Efetuar os pagamentos, de acordo com a forma e prazo neste Termo, observando as normas 
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administrativas e financeiras em vigor. 

9.5. Comunicar à CONTRATADA, qualquer problema oriundo do fornecimento. 

9.6. Fornecer a CONTRATADA, todos os esclarecimentos necessários para o desempenho do 

fornecimento objeto. 

9.7. Aplicar sanções ou rescindir o contrato, no caso de inobservância pela CONTRATADA de 

quaisquer das cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato. 

PÁRAGRAFO ÚNICO – A CONTRATANTE reserva-se o direito de aplicar sanções ou rescindir o contrato 

no caso de inobservância pela CONTRATADA de quaisquer das cláusulas e condições estabelecidas 

neste Contrato. 

 

10. DA VIGÊNCIA 

10.1. O presente contrato terá sua vigência iniciada a partir da data de sua assinatura, com prazo 

de duração de 12 (doze) meses, em observância aos créditos orçamentários, às necessidades da exe-

cução do objeto e aos quantitativos máximos estabelecidos. 

10.1.1. Por qualificar-se como serviço de natureza contínua, o contrato poderá ter sua dura-

ção prorrogada sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previ-

são em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem 

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção con-

tratual sem ônus para qualquer das partes consoante o art. 107, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

11. DA EXECUÇÃO, LOCAL, PRAZO, ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

11.1. A locação de máquinas pesadas tipo Retroescavadeira (com motorista/operador, combus-

tível e toda manutenção preventiva e corretiva), para execução de serviços de abertura de valas, 

compactação entre outros serviços de necessidades do SAAE, toda a manutenção, combustível e 

pessoal qualificado necessário para o funcionamento do equipamento alugado será de responsabi-

lidade da empresa contratada, serão solicitados de acordo com as necessidades do Serviço Autônomo 

de Água e Esgoto – SAAE, que comunicará à CONTRATADA, por meio de Ordem de Serviço (OS), a 

referida prestação dos serviços, de acordo com os locais, datas e quantidades especificadas. 

11.2. A CONTRATADA deverá se apresentar para a execução dos serviços objeto deste instru-

mento no prazo máximo de 24 horas, a contar do recebimento da respectiva Ordem de Serviço, no 

local indicado, juntamente com os respectivos profissionais que se responsabilizarão pela execução 

do serviço, conforme as condições estipuladas neste instrumento e no edital, devendo concluir cada 

etapa do serviço dentro do prazo máximo estabelecido na respectiva Ordem de Serviço quando for o 

caso, salvo em decorrência de caso fortuito ou força maior que impeça o início ou conclusão no prazo 
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estipulado, devendo a CONTRATADA comunicar o Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE acerca 

da impossibilidade de cumprimento do prazo, sendo que o SAAE, após análise da justificativa do atraso 

poderá (ou não), a seu critério, conceder dilação do prazo inicialmente estabelecido. 

11.3. A Ordem de Serviço será feita pela contratante e será assinada pelo setor responsável pelo 

acompanhamento da execução dos serviços. Os serviços deverão ser prestados dentro dos padrões 

de segurança exigidos por leis específicas e em total consonância com sua proposta, com o edital e 

com o termo de referência. 

11.4. O quantitativo apresentado neste instrumento representa a demanda estimada para 12 

(doze) meses, conforme necessidade desta Autarquia, e não se constituirá em compromisso futuro 

para o Contratante, podendo sofrer alteração para mais ou para menos, conforme a necessidade do 

SAAE, observados os limites legais. 

11.5. Se, a qualquer tempo, durante a execução do contrato, ocorrer eventos que impeça à exe-

cução do serviço dentro dos prazos previstos, a contratada deverá notificar previamente ao Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto – SAAE, por escrito, do motivo da demora, sua provável duração e sua(s) 

causa(s), onde o SAAE irá avaliar o caso concreto e tomar as medidas que entender cabíveis. 

11.6. Se a CONTRATADA descumprir qualquer prazo contratual, o SAAE poderá, sem prejuízo das 

outras medidas previstas no Contrato, ou na Lei nº 14.133/2021, deduzir do preço contratual, a título 

de multa, o valor equivalente a 0,1% (um décimo por cento) do preço dos serviços a serem prestados 

por dia de atraso, até que a realização dos serviços seja cumprida, respeitando o limite de 10% (dez 

por cento) do valor contratual dos serviços, hipótese em que o SAAE deverá rescindir o Contrato, 

aplicando à Contratada a pena de suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com o 

SAAE de Balsas/MA. 

11.7. A proposta da CONTRATADA, preenchida conforme modelo disponibilizado pelo edital, fi-

gurará como parte integrante do termo de contrato, sendo que empresa deverá executar os serviços 

estritamente com base na proposta, não podendo efetuar alterações no que diz respeito aos preços, 

quantitativos e especificações da proposta. Ressalta que, como já destacado, os preços constantes na 

proposta vencedora não poderão ser alterados na execução do serviço, sendo que a CONTRATADA 

somente será remunerada pelos serviços que efetivamente executar. 

11.8. O objeto desta licitação deverá ser executado conforme as Ordens de Serviços emitida pelo 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE. 

11.9. Em suas respectivas ordens de serviços o SAAE informará os endereços, horários e datas dos 

serviços a serem executados, ressaltando que, as localidades de execução de serviços estão localiza-

das no município de Balsas/MA. 

11.10. O veículo a ser disponibilizado pela CONTRATADA, deverá possuir todos os componentes 

de segurança obrigatório, tais como luz de ré, pisca alerta, setas, buzina, pneus em perfeitas condi-

ções, bem como, o mesmo deverá estar com toda a documentação de trafegabilidade atualizada, 

através da quitação de impostos como IPVA, entre outros. 
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11.11. O veículo deverá estar assegurado contra qualquer problema e/ou defeitos de fabricação. 

Caso o veículo apresente defeito de fabricação quando em uso no decorrer do contrato, a CONTRA-

TADA deverá efetuar a troca do mesmo em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação, sem 

ônus adicional para a Administração Pública. 

11.12. A locação de máquinas pesadas tipo Retroescavadeira(com motorista/operador, combus-

tível e toda manutenção preventiva e corretiva), para execução de serviços de abertura de valas, com-

pactação entre outros serviços de necessidades do SAAE, toda a manutenção, combustível e pessoal 

qualificado necessário para o funcionamento do equipamento alugado será de responsabilidade da 

empresa contratada, objeto deste instrumento, deverá ser executada de acordo com as solicitações 

do SAAE, obedecidas às especificações técnicas pertinentes, e a CONTRATADA se obriga a providen-

ciar, às suas expensa, a correção de qualquer serviço indevidamente executado no prazo de 02 (dois) 

dias, através da substituição dos equipamentos e/ou ferramentas utilizadas, ou dos profissionais de-

signados para o serviço, de acordo com os problemas indicados pelo SAAE e da solicitação para sua 

solução/correção. Os serviços com problemas ou indevidamente executados deverão ser corrigidos 

desde que: 

a) Não atendam as especificações do termo de referência e do contrato; 

b) Sejam recusados pela Comissão de Recebimento ou fiscal responsável do SAAE; 

c) Apresentem falhas ou impropriedades quando da sua execução. 

11.13. No caso de não serem tomadas as providências solicitadas dentro de 30 (trinta) dias da 

solicitação, seja para a reexecução dos serviços, ou outra solução exigida, o SAAE poderá adotar as 

medidas que julgar necessárias, por conta e risco da empresa fornecedora sem prejuízo de outras 

penalidades que lhe caibam; 

11.14. Em caso de devolução do objeto por este estar em desacordo com as especificações dis-

postas neste instrumento, todas as despesas correrão por conta da CONTRATADA. 

11.15. É expressamente vedada a paralisação parcial ou total dos serviços por parte da CONTRATADA. 

11.16. Ocorrendo a paralisação parcial ou total dos serviços por parte da CONTRATADA, poderá 

a CONTRATANTE assumir a execução dos mesmos, imediatamente, operando os equipamentos e má-

quinas com seus próprios meios até a retomada dos serviços ou até o término do contrato. No en-

tanto, nesse caso será descontado na medição o serviço que a CONTRATADA deixar de prestar. 

11.17. A CONTRATANTE poderá, também, assumir a execução dos serviços, independentemente 

de rescisão contratual, na hipótese da CONTRATADA não conseguir deter movimento grevista, legal 

ou não, que paralise ou reduza o trabalho, operando imediatamente os equipamentos da CONTRA-

TADA com seu pessoal ou de terceiros, por conta e risco desta. 

11.18. Executado o Contrato, seu objeto será recebido na forma a seguir, observando-se o que for 

pertinente: 
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I – Em se tratando de serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que 

comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

 

12. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

12.1. Os valores estimados, unitário e total, foram definidos por meio de tabelas oficiais nacio-

nais. Os custos estimados desta contratação encontram-se dispostas nas planilhas orçamentárias (sin-

tética e analítica) anexas à este termo de referência. 

 

13. DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

13.1. O pagamento da locação de máquinas pesadas tipo Retroescavadeira (com moto-

rista/operador, combustível e toda manutenção preventiva e corretiva), para execução de serviços 

de abertura de valas, compactação entre outros serviços de necessidades do SAAE, toda a manu-

tenção, combustível e pessoal qualificado necessário para o funcionamento do equipamento alu-

gado será de responsabilidade da empresa contratada, objeto deste instrumento, será realizado com 

base nos boletins de medição, emitidos pela CONTRATADA, aferidos e autorizados pela FISCALIZAÇÃO, 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data da apresentação da fatura/nota fiscal corres-

pondente aos serviços executados e medidos no período.  

13.2. A medição dos serviços será sempre realizado a cada período de 30 (trinta) dias, com base 

no cronograma aprovado nas especificações e projetos, considerando os serviços efetivamente exe-

cutados e aprovados pela FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE. 

13.3. A periodicidade poderá ser inferior a um mês-calendário na primeira e última medição, 

quando o início ou término das etapas do serviço ocorrer no curso do mês, neste caso o cronograma 

será ajustado à situação. 

13.4. A medição deverá ser baseada em relatórios periódicos elaborados pela CONTRATADA, 

constando levantamentos, memória de cálculo, gráficos e/ou outros necessários à perfeita determi-

nação das quantidades dos serviços efetivamente executados. 

13.5. Os valores referentes aos serviços que forem rejeitados decorrentes de determinada medi-

ção, serão retidos e só serão pagos após a CONTRATADA refazê-los em conformidade com o que foi 

pactuado. 

13.6. O CONTRATANTE realizará o pagamento em até 30 (trinta) dias contados da apresentação 

do documento fiscal correspondente. 



 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS 
SECRETARIA MUNICIPAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

Praça Prof. Joca Rêgo, nº 121, Centro, CEP 65.800-000, Balsas/MA 
CNPJ 06.441.430/0001-25 – (99) 3541-2197 

cplbalsas2017@gmail.com 

13.7. A CONTRATADA não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do qualificado 

no preâmbulo do Contrato. 

13.8. As Notas Fiscais/Faturas apresentadas em desacordo com o estabelecido neste instru-

mento, na nota de empenho, bem como, em qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento, 

será devolvida à adjudicatária e nesse caso o prazo previsto para pagamento será interrompido. 

13.9. A contagem do prazo previsto para pagamento (30 dias) será reiniciada a partir da respec-

tiva regularização, desconsiderado o prazo anteriormente decorrido durante a análise das Notas Fis-

cais/Faturas consideradas irregulares. 

13.10. A discriminação e quantificação dos serviços considerados na medição deverão respeitar 

rigorosamente as propostas apresentadas pela empresa vencedora do certame e integrante do res-

pectivo contrato, inclusive critérios de medição e pagamento. 

13.11. O pagamento será efetuado após a comprovação de que a CONTRATADA está rigorosa-

mente em dia com as obrigações perante o sistema de Seguridade Social, mediante a apresentação 

das Certidões Negativas de Débitos com a Previdência Social, Certidão Negativa de Débitos Trabalhis-

tas (CNDT) e FGTS, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da entrega da NOTA FISCAL 

ELETRÔNICA, devidamente atestada pelo setor competente. Será verificada também sua regularidade 

com os Tributos Federais, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Con-

junta Positiva com Efeito de Negativo, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União. 

13.12. Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO caso o mesmo se encontre em situa-

ção irregular perante a Previdência Social (INSS), Fundo de Garantia sobre o Tempo de Serviço (FGTS), 

Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT) e Tributos Federais. 

13.13. É vedada expressamente a realização de cobranças de forma diversa da estipulada neste 

instrumento, em especial, a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob 

pena de aplicação dos sansões previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 

 

14. DAS PENALIDADES 

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, conforme define o seu 

art. 155, o licitante ou contratado que: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convo-

cado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. As sanções a seguir serão aplicadas conforme estabelecidas no Título IV da Lei n.º 

14.133/2021, nos termos do art. 156 e seguintes da referida Lei, quais sejam: 

a) Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave dar causa à inexecu-

ção parcial do contrato; 

b) Multa, não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao respon-

sável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021; 

c) Impedimento de licitar e contratar com o SAAE/Balsas pelo prazo máximo de 3 (três) anos 

será aplicada quando cometidas as infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 

do caput do art. 155 da Lei n.º 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave;  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infra-

ções administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei n.º 

14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do ca-

put do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedi-

mento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Adminis-

tração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

14.3. A multa eventualmente aplicada será descontada dos créditos que a contratada possuir 

com o Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE, e poderá cumular com as demais sanções admi-

nistrativas.  

14.3.1. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
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14.4. Para aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inido-

neidade para licitar ou contratar necessitará de instauração de processo de responsabilização, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

14.5. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação inte-

gral do dano causado à Administração Pública. 

14.6. Serão publicadas conforme a legislação pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE, 

as sanções administrativas aplicadas. 

14.7. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer obser-

var, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de 

ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

I - PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pes-

soas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 

execução do contrato. 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer de-

clarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 

15. DO REAJUSTE 

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

15.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC exclu-

sivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
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partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

15.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença corres-

pondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar me-

mória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocor-

rer. 

15.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

15.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legis-

lação então em vigor. 

15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. A despesa com a locação de máquinas pesadas tipo Retroescavadeira (com moto-

rista/operador, combustível e toda manutenção preventiva e corretiva), para execução de serviços 

de abertura de valas, compactação entre outros serviços de necessidades do SAAE, toda a manu-

tenção, combustível e pessoal qualificado necessário para o funcionamento do equipamento alu-

gado será de responsabilidade da empresa contratada, objeto deste instrumento, correrá a conta 

dos recursos orçamentários, conforme documento expedido pela Contabilidade do SAAE/Balsas em 

anexo. 

 

17. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

17.1. Na interpretação e nos casos omissos do Edital e do Contrato será aplicada a Lei nº 

14.133/2021 e legislação complementar e, supletivamente, aplicam-se os Princípios da Teoria Geral 

dos Contratos e as disposições de direito privado, bem como da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

18. DA NOTIFICAÇÃO 

18.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do Contrato só produzirá efeitos legais se 

processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetiva-

ção, não sendo consideradas comunicações verbais. 

 

19. DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

19.1. O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte. 
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20. DOS TRIBUTOS E DESPESAS 

20.1. Constituirão encargos exclusivos da CONTRATADA, o pagamento de tributos, tarifas, emo-

lumentos e despesas decorrentes de formalização do presente contrato e da execução do seu objeto. 

 

21. DA FISCALIZAÇÃO/GESTÃO DO CONTRATO E RESPONSABILIDADE PELO RECEBIMENTO DOS SER-

VIÇOS 

21.1. A fiscalização/gestão da execução do contrato de locação de máquinas pesadas tipo Re-

troescavadeira (com motorista/operador, combustível e toda manutenção preventiva e corretiva), 

para execução de serviços de abertura de valas, compactação entre outros serviços de necessidades 

do SAAE, toda a manutenção, combustível e pessoal qualificado necessário para o funcionamento 

do equipamento alugado será de responsabilidade da empresa contratada, estará a cargo do Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto – SAAE, por intermédio do servidor Adriano de Carvalho Moura, Matrí-

cula nº 023, CPF: 820.696.033-34 designado para tal finalidade. 

21.2. O Fiscal/Gestor do contrato que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 

sua execução, anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. Infor-

mará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, podendo para isso: 

a) Solicitar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada; 

b) Solicitar que teste e/ou ofereça orientação sobre uso dos serviços; 

c) Examinar os serviços, a fim de constatar sua procedência e qualidade; 

d) Atestar a(s) nota(s) fiscal(is), nos termos contratados, para efeito de pagamento. 

21.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do contrato deverão 

ser encaminhadas ao órgão, em tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis. 

 

 

22. Anexos do Termo de Referência 

 

Anexo 01 - Planilha Orçamentária Sintética 

Anexo 02 - Planilha Orçamentária Analítica 

Anexo 03 - Planilha Curva ABC de Serviços 

Anexo 04 - Planilha Curva ABC de Insumos 

 



 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS 
SECRETARIA MUNICIPAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

Praça Prof. Joca Rêgo, nº 121, Centro, CEP 65.800-000, Balsas/MA 
CNPJ 06.441.430/0001-25 – (99) 3541-2197 

cplbalsas2017@gmail.com 

ANEXO 01 DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Planilha Orçamentária Sintética 

 
      Obra Bancos B.D.I. Encargos Sociais 

      MAQUINAS PESADAS RETROESCAVADEIRA SINAPI - 
01/2024 - Mara-
nhão 

20,7% Não Desonerado: embutido nos pre-
ços unitário dos insumos de mão de 
obra, de acordo com as bases. 

Orçamento Sintético 

Item Có-
digo 

Banco Descrição Und Quant. Valor 
Unit 

Valor 
Unit com 

BDI 

Total Peso (%) 

 1      RETROESCAVADEIRA         364.315,44 100,00 % 

 1.1   
5678  

SI-
NAPI 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGADEIRA, TRA-
ÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, CAÇAMBA CARREG. CAP. MÍN. 1 
M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3, PESO OPERACIONAL MÍN. 
6.674 KG, PROFUNDIDADE ESCAVAÇÃO MÁX. 4,37 M - CHP DI-
URNO. AF_06/2014 

CHP 2040 136,55 164,81 336.212,40 92,29 % 

 1.2   
5679  

SI-
NAPI 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGADEIRA, TRA-
ÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, CAÇAMBA CARREG. CAP. MÍN. 1 
M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3, PESO OPERACIONAL MÍN. 
6.674 KG, PROFUNDIDADE ESCAVAÇÃO MÁX. 4,37 M - CHI DIURNO. 
AF_06/2014 

CHI 408 57,07 68,88 28.103,04 7,71 % 

                    

      Total sem BDI 301.846,56 

      Total do BDI 62.468,88 

      Total Geral 364.315,44 
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ANEXO 02 DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Planilha Orçamentária Analítica 

 
    Obra Bancos B.D.I. Encargos Sociais 

    MAQUINAS PESADAS RETROESCAVADEIRA SINAPI - 01/2024 - 
Maranhão 

20,7% Não Desonerado: embutido nos 
preços unitário dos insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases. 

Planilha Orçamentária Analítica 

 1      RETROESCAVADEIRA         364.315,44 

 1.1  Có-
digo 

Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Compo-
sição 

 5678  SI-
NAPI 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGA-
DEIRA, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, CAÇAMBA 
CARREG. CAP. MÍN. 1 M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3, 
PESO OPERACIONAL MÍN. 6.674 KG, PROFUNDIDADE ES-
CAVAÇÃO MÁX. 4,37 M - CHP DIURNO. AF_06/2014 

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁ-
QUINAS E EQUIPA-
MENTOS 

CHP 1,0000000 136,55 136,55 

Compo-
sição 
Auxiliar 

 
53786  

SI-
NAPI 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGA-
DEIRA, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, CAÇAMBA 
CARREG. CAP. MÍN. 1 M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3, 
PESO OPERACIONAL MÍN. 6.674 KG, PROFUNDIDADE ES-
CAVAÇÃO MÁX. 4,37 M - MATERIAIS NA OPERAÇÃO. 
AF_06/2014 

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁ-
QUINAS E EQUIPA-
MENTOS 

H 1,0000000 49,55 49,55 

Compo-
sição 
Auxiliar 

 5664  SI-
NAPI 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGA-
DEIRA, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, CAÇAMBA 
CARREG. CAP. MÍN. 1 M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3, 
PESO OPERACIONAL MÍN. 6.674 KG, PROFUNDIDADE ES-
CAVAÇÃO MÁX. 4,37 M - MANUTENÇÃO. AF_06/2014 

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁ-
QUINAS E EQUIPA-
MENTOS 

H 1,0000000 29,93 29,93 
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Compo-
sição 
Auxiliar 

 
88294  

SI-
NAPI 

OPERADOR DE ESCAVADEIRA COM ENCARGOS COMPLE-
MENTARES 

SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 1,0000000 26,81 26,81 

Compo-
sição 
Auxiliar 

 
88857  

SI-
NAPI 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGA-
DEIRA, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, CAÇAMBA 
CARREG. CAP. MÍN. 1 M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3, 
PESO OPERACIONAL MÍN. 6.674 KG, PROFUNDIDADE ES-
CAVAÇÃO MÁX. 4,37 M - DEPRECIAÇÃO. AF_06/2014 

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁ-
QUINAS E EQUIPA-
MENTOS 

H 1,0000000 23,94 23,94 

Compo-
sição 
Auxiliar 

 
88858  

SI-
NAPI 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGA-
DEIRA, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, CAÇAMBA 
CARREG. CAP. MÍN. 1 M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3, 
PESO OPERACIONAL MÍN. 6.674 KG, PROFUNDIDADE ES-
CAVAÇÃO MÁX. 4,37 M - JUROS. AF_06/2014 

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁ-
QUINAS E EQUIPA-
MENTOS 

H 1,0000000 6,32 6,32 

        MO sem 
LS => 

19,32 LS => 0,00 MO com LS => 19,32 

        Valor do 
BDI => 

28,26   Valor com BDI => 164,81 

            Quant. 
=> 

2.040,0000000 Preço Total => 336.212,40 

                    

 1.2  Có-
digo 

Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Compo-
sição 

 5679  SI-
NAPI 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGA-
DEIRA, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, CAÇAMBA 
CARREG. CAP. MÍN. 1 M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3, 
PESO OPERACIONAL MÍN. 6.674 KG, PROFUNDIDADE ES-
CAVAÇÃO MÁX. 4,37 M - CHI DIURNO. AF_06/2014 

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁ-
QUINAS E EQUIPA-
MENTOS 

CHI 1,0000000 57,07 57,07 

Compo-
sição 
Auxiliar 

 
88294  

SI-
NAPI 

OPERADOR DE ESCAVADEIRA COM ENCARGOS COMPLE-
MENTARES 

SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 1,0000000 26,81 26,81 
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Compo-
sição 
Auxiliar 

 
88857  

SI-
NAPI 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGA-
DEIRA, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, CAÇAMBA 
CARREG. CAP. MÍN. 1 M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3, 
PESO OPERACIONAL MÍN. 6.674 KG, PROFUNDIDADE ES-
CAVAÇÃO MÁX. 4,37 M - DEPRECIAÇÃO. AF_06/2014 

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁ-
QUINAS E EQUIPA-
MENTOS 

H 1,0000000 23,94 23,94 

Compo-
sição 
Auxiliar 

 
88858  

SI-
NAPI 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGA-
DEIRA, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, CAÇAMBA 
CARREG. CAP. MÍN. 1 M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3, 
PESO OPERACIONAL MÍN. 6.674 KG, PROFUNDIDADE ES-
CAVAÇÃO MÁX. 4,37 M - JUROS. AF_06/2014 

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁ-
QUINAS E EQUIPA-
MENTOS 

H 1,0000000 6,32 6,32 

        MO sem 
LS => 

19,32 LS => 0,00 MO com LS => 19,32 

        Valor do 
BDI => 

11,81   Valor com BDI => 68,88 

            Quant. 
=> 

408,0000000 Preço Total => 28.103,04 

                    
                    

      Total sem BDI 301.846,56 

      Total do BDI 62.468,88 

      Total Geral 364.315,44 
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ANEXO 03 DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Planilha Curva ABC de Serviços 

 
    Obra Bancos B.D.I. Encargos Sociais 

    MAQUINAS PESADAS RETROESCAVADEIRA SINAPI - 01/2024 - 
Maranhão 

20,7% Não Desonerado: embutido nos preços 
unitário dos insumos de mão de obra, 
de acordo com as bases. 

Curva ABC de Serviços 

Có-
digo 

Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor  
Unit 

Total Peso 
(%) 

Peso Acumu-
lado (%) 

 
5678  

SI-
NAPI 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGADEIRA, 
TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, CAÇAMBA CARREG. CAP. 
MÍN. 1 M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3, PESO OPERACIO-
NAL MÍN. 6.674 KG, PROFUNDIDADE ESCAVAÇÃO MÁX. 4,37 M 
- CHP DIURNO. AF_06/2014 

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE 
MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS 

CHP 2.040,0 164,81 336.212,40 92,29 92,29 

 
5679  

SI-
NAPI 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGADEIRA, 
TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, CAÇAMBA CARREG. CAP. 
MÍN. 1 M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3, PESO OPERACIO-
NAL MÍN. 6.674 KG, PROFUNDIDADE ESCAVAÇÃO MÁX. 4,37 M 
- CHI DIURNO. AF_06/2014 

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE 
MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS 

CHI 408,0 68,88 28.103,04 7,71 100,00 

                    

      Total sem BDI 301.846,56 

      Total do BDI 62.468,88 

      Total Geral 364.315,44 

 



 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS 
SECRETARIA MUNICIPAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

Praça Prof. Joca Rêgo, nº 121, Centro, CEP 65.800-000, Balsas/MA 
CNPJ 06.441.430/0001-25 – (99) 3541-2197 

cplbalsas2017@gmail.com 

ANEXO 04 DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Planilha Curva ABC de Insumos 

 
    Obra Bancos B.D.I. Encargos Sociais 

  

    MAQUINAS PESA-
DAS RETROESCA-
VADEIRA 

SINAPI - 
01/2024 
- Mara-
nhão 

20,7% Não Desonerado: embutido nos preços unitário dos insumos de mão de obra, 
de acordo com as bases. 

  

Curva ABC de Insumos 

Código Banco Descrição Tipo Und Quantidade Valor  Unitário Total Peso Valor Acu-
mulado 

Peso Acu-
mulado 

  

Operativa Im-
pro-
du-
tiva 

Operativa Im-
pro-
du-
tiva 

Operativa Im-
pro-
du-
tiva 

Geral 

 
00036531  

SI-
NAPI 

RETROESCAVA-
DEIRA SOBRE RO-
DAS COM CARRE-
GADEIRA, TRACAO 4 
X 4, POTENCIA LI-
QUIDA 88 HP, PESO 
OPERACIONAL MI-
NIMO DE 6674 KG, 
CAPACIDADE DA 
CARREGADEIRA DE 
1,00 M3 E DA  RE-
TROESCAVADEIRA 
MINIMA DE 0,26 M3, 
PROFUNDIDADE DE 
ESCAVACAO MA-
XIMA DE 4,37 M 

Equipa-
mento 

UN 0,3161184   516.102,85   163.149,61   163.149,61 44,78% 163.149,61 44,78% 

  

 
00004221  

SI-
NAPI 

OLEO DIESEL COM-
BUSTIVEL COMUM 

Material L 17.401,2000000   7,01   121.982,41   121.982,41 33,48% 285.132,02 78,27% 
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00004234  

SI-
NAPI 

OPERADOR DE ES-
CAVADEIRA 

Mão de 
Obra 

H 2.480,5094400   23,01   57.076,52   57.076,52 15,67% 342.208,54 93,93% 

  

 
00037370  

SI-
NAPI 

ALIMENTACAO - HO-
RISTA (COLETADO 
CAIXA) 

Outros H 2.448,0000000   5,60   13.708,80   13.708,80 3,76% 355.917,34 97,69% 

  

 
00037372  

SI-
NAPI 

EXAMES - HORISTA 
(COLETADO CAIXA) 

Outros H 2.448,0000000   1,61   3.941,28   3.941,28 1,08% 359.858,62 98,78% 

  

 
00043488  

SI-
NAPI 

EPI - FAMILIA OPE-
RADOR ESCAVA-
DEIRA - HORISTA 
(ENCARGOS COM-
PLEMENTARES - CO-
LETADO CAIXA) 

Equipa-
mento 

H 2.448,0000000   1,03   2.521,44   2.521,44 0,69% 362.380,06 99,47% 

  

 
00037371  

SI-
NAPI 

TRANSPORTE - HO-
RISTA (COLETADO 
CAIXA) 

Serviços H 2.448,0000000   0,76   1.860,48   1.860,48 0,51% 364.240,54 99,98% 

  

 
00043464  

SI-
NAPI 

FERRAMENTAS - FA-
MILIA OPERADOR 
ESCAVADEIRA - HO-
RISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 
- COLETADO CAIXA) 

Equipa-
mento 

H 2.448,0000000   0,01   24,48   24,48 0,01% 364.265,02 99,99% 

  

 
00037373  

SI-
NAPI 

SEGURO - HORISTA 
(COLETADO CAIXA) 

Taxas H 2.448,0000000   0,01   24,48   24,48 0,01% 364.289,50 99,99% 

  

                                

                      Totais por Tipo   

                      Equipamento R$ 
165.695,53   

                      Equipamento para Aquisição Per-
manente 

R$ 0,00 
  

                      Mão de Obra R$ 
57.076,52   

                      Material R$ 
121.982,41   
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                      Serviços R$ 
1.860,48   

                      Taxas R$ 24,48   

                      Administração R$ 0,00   

                      Aluguel R$ 0,00   

                      Verba R$ 0,00   

                      Transporte R$ 0,00   

                      Outros R$ 
17.650,08   

                                

                Total sem BDI 301.846,56   

                Total do BDI 62.468,88   

                Total Geral 364.315,44   
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 EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024 

 

ANEXO III – CONTRATO ADMINISTRATIVO nº 12935/2024 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 12935/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BALSAS ATRAVÉS DO SER-
VIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO E A EMPRESA 
XXXXXXXXX, NA FORMA ABAIXO: 

 

O Município de Balsas, através da Serviço Autônomo de Água e Esgoto, inscrito no CNPJ sob o 
nº 06.417.398/0001-42, com sede na Travessa do Salim, nº 85, Centro, Balsas/MA, doravante denomi-
nado CONTRATANTE, neste ato representada pelo Diretor do SAAE, Sr. LUCAS DANIEL RODRIGUES DE 
ARAÚJO, RG N° XXXX, e CPF N° XXXXXX, e o(a) XXXXXXX inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº XXXXX sediado(a) 
na XXXX em XXXXXX doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) XXXXXX 
portador(a) da Carteira de Identidade nº XXXXXXXX expedida pela (o) XXXXXX e CPF nº XXXXXX têm, entre 
si, ajustado o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, decorrente do Pregão Eletrônico 
nº___/2024, formalizado nos autos do Processo Administrativo Nº 12935/2024, submetendo-se às cláu-
sulas e condições abaixo e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para locação de máquinas pesadas 

tipo Retroescavadeira (com motorista/operador, combustível e toda manutenção preventiva e corretiva), 

para execução de serviços de abertura de valas, compactação entre outros serviços de necessidades do 

SAAE, toda a manutenção, combustível e pessoal qualificado necessário para o funcionamento do equi-

pamento alugado será de responsabilidade da empresa contratada, conforme especificações e quantita-

tivos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.  

1.1.1. Por possuir obrigações de fazer e necessidades permanentes, o presente objeto qualifica-se 

como serviço de natureza contínua, razão pela qual poderá ser prorrogado sucessivamente, respei-

tada a vigência máxima decenal, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual 

sem ônus para qualquer das partes, nos termos do art. 107, da Lei Federal nº 14.133/2021 

1.2. Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição: 
 
a) Edital do Pregão Eletrônico nº XXX/202X; 
b) Termo de referência; 
c) Proposta de Preços da CONTRATADA; 
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1.3. Descrição do objeto: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR R$ 

UNITÁRIO TOTAL 

      

VALOR TOTAL:______  

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura deste instrumento, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na rea-
lização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para 
a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e con-

dições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO. 
 
5.1. O valor total da contratação é de R$ ............ (...............). 

 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execu-

ção contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado depen-

derão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V) 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em / / (DD/MM/AAAA). 

 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao con-

tratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) defini-

tivo(s). 

 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRADA 
 
8.1. Estar prontamente disponível e à disposição do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE, para 

locação de máquinas pesadas tipo Retroescavadeira e Guindauto (com motorista/operador, combustível 

e toda manutenção preventiva e corretiva), para execução de serviços de abertura de valas, compactação 

entre outros serviços de necessidades do SAAE, toda a manutenção, combustível e pessoal qualificado 

necessário para o funcionamento do equipamento alugado será de responsabilidade da empresa contra-

tada, em acordo à necessidade do solicitante e conforme a solicitação para execução dos serviços; 

8.2. Comunicar ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE qualquer irregularidade, bem como, res-

ponder integralmente por perdas e danos a que vier causar à CONTRATANTE ou a TERCEIROS, em 

razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, independentemente de outras cominações contratuais 

e/ou legais a que estiver sujeita; 

8.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, 

no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta 

por cento), nos termos do art. 125 da Lei n.º 14.133/2021. 

8.4. São de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, além das previstas em lei e nas 

normas aplicáveis, as obrigações que se seguem: 

8.4.1. Arcar com todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais como, obri-

gações civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias ou quaisquer outras; 

8.4.2. Transferir a terceiros, o objeto do presente contrato, até o limite permitido pela CONTRA-
TANTE; 
8.4.3. Designar preposto para resolver todos os assuntos relativos à execução do Contrato, indi-

cando seus endereços físico e eletrônico (e-mail), telefone, celular e fac-símiles; 

8.5. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabi-

lidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

8.6. Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.7. A CONTRATADA se obriga a cumprir os termos previstos no presente contrato e a responder todas as 

consultas feitas pela CONTRATANTE no que se refere ao atendimento do objeto. 

8.7.1.  A CONTRATADA ficará sujeita às normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e demais legislações per-

tinentes além das cláusulas contratuais. 
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8.8. A CONTRATADA obriga-se a atender ao objeto deste contrato de acordo com as especificações e 

critérios estabelecidos neste instrumento. 

8.9. A contratada deverá: 

8.9.1. Responsabilizar-se, integralmente, pela perfeita execução do objeto, nos termos da legislação 
vigente; 

8.9.2. Submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE, através do setor competente que acompa-

nhará à locação de máquinas pesadas tipo Retroescavadeira e Guindauto (com motorista/opera-

dor, combustível e toda manutenção preventiva e corretiva), para execução de serviços de abertura 

de valas, compactação entre outros serviços de necessidades do SAAE, toda a manutenção, com-

bustível e pessoal qualificado necessário para o funcionamento do equipamento alugado será de 

responsabilidade da empresa contratada, orientando, fiscalizando e intervindo, ao seu exclusivo 

interesse, com a finalidade de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas; 

8.9.3. Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, aque-

les da CONTRATANTE; 

8.9.4. Responsabilizar-se pelas penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes em fun-

ção do descumprimento das disposições legais que regem a execução do objeto do presente termo, 

devendo, se for o caso, obter licenças e providenciar o pagamento de impostos, taxas e serviços 

auxiliares. 

8.10. A CONTRATADA responderá por quaisquer danos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros em 

decorrência da execução do contrato. 

8.11. A CONTRATADA deverá guardar e manter sigilo quanto os documentos originais enviados para se-

rem reproduzidas. 

8.12. Fornecer cursos de capacitação para os profissionais envolvidos na execução dos serviços objeto 

deste instrumento, bem como, comunicar o SAAE para que este acompanhe as qualificações; 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

9.1. A contratante se compromete a pagar à Contratada pela locação de máquinas pesadas tipo Retroes-

cavadeira e Guindauto (com motorista/operador, combustível e toda manutenção preventiva e corretiva), 

para execução de serviços de abertura de valas, compactação entre outros serviços de necessidades do 

SAAE, toda a manutenção, combustível e pessoal qualificado necessário para o funcionamento do equi-

pamento alugado será de responsabilidade da empresa contratada, de acordo com o contrato o valor da 

ordem de fornecimento. 

9.2. A contratante se compromete a indicar funcionário, Assessor Técnico responsável membro do Ser-

viço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE, para fiscalização de cumprimento do presente contrato. 
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9.3. Fornecer a CONTRATADA, todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento e demais infor-

mações que estes venham a solicitar para o desempenho do objeto ora contratados. 

9.4. Efetuar os pagamentos, de acordo com a forma e prazo neste Termo, observando as normas admi-

nistrativas e financeiras em vigor. 

9.5. Comunicar à CONTRATADA, qualquer problema oriundo do fornecimento. 

9.6. Fornecer a CONTRATADA, todos os esclarecimentos necessários para o desempenho do forne-

cimento objeto. 

9.7. Aplicar sanções ou rescindir o contrato, no caso de inobservância pela CONTRATADA de quais-

quer das cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato. 

PÁRAGRAFO ÚNICO – A CONTRATANTE reserva-se o direito de aplicar sanções ou rescindir o contrato 

no caso de inobservância pela CONTRATADA de quaisquer das cláusulas e condições estabelecidas neste 

Contrato. 

10. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que even-

tualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os con-

tratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessi-

dade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificada-

mente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto 

a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 

a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de da-

dos pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 

à autoridade nacional. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo jus-

tificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penali-

dade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descri-

tas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia 

de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dis-

põe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventu-

almente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descon-

tada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administra-

tivamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação en-

viada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declara-

ção de inidoneidade para licitar ou contratar. 

a) Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

b) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

c) As peculiaridades do caso concreto; 

d) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

e) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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f) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e ori-

entações dos órgãos de controle. 

12.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apli-

cação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Na-

cional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 

nº 14.133, de 2021) 

12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa ad-

ministrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou par-

cialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de ou-

tros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b)  Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como ami-

gavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.1.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econô-

mico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 

131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natu-

reza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscaliza-

ção ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, cola-

teral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos orçamentários, 
conforme documento expedido pela Contabilidade do SAAE, na classificação abaixo: 
 

Órgão:  
Unidade:  

Ação 
Função:  
Sbfunção:  
Programa: 
Projeto/Atividade/Oper. Especial:  

Natureza da Despesa 
Fonte de Recursos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições con-

tidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO GERENCIAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
16.1.  O gerenciamento e fiscalização do contrato ficará a cargo do Setor de Redes e Ramais, por intermé-
dio do servidor Adriano de Carvalho Moura, Matrícula nº 023, CPF: 820.696.033-34. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
17.1. - Este CONTRATO representa todo o acordo entre as partes com relação ao objeto nele previsto. 
Qualquer ajuste complementar que crie ou altere direitos e obrigações há de ser efetuado por escrito e 
assinado pelos representantes de ambas as partes. 
 
17.2. A omissão ou tolerância quanto à exigência do estrito cumprimento das obrigações contratuais 
ou ao exercício da prerrogativa decorrente deste CONTRATO não constituirá renúncia ou novação nem 
impedirá a parte de exercer seu direito a qualquer tempo. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO. 
 
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
do Município na Internet. 

 
19. CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO. 
 
19.1. É eleito o Foro da Comarca de Balsas/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 
nº 14.133/21. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  
 

BALSAS/MA, .......... de.......................................... de 2024. 
_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 
_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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 EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024 

 

ANEXO IV – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 12935/2024 

SESSÃO PÚBLICA: XX/XX/20XX, ÀS XXHXXMIN (XX) HORAS. 
LOCAL:  SAAE DE BALSAS / MA 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

 

Item Descrição Und Quant. 
Valor 
Unit 

Valor 
Unit 

com BDI 
Total 

Peso 
(%) 

1 RETROESCAVADEIRA     364.315,44 
100,00 

% 

1.1 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGADEIRA, 
TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, CAÇAMBA CARREG. CAP. 
MÍN. 1 M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3, PESO OPERACIO-
NAL MÍN. 6.674 KG, PROFUNDIDADE ESCAVAÇÃO MÁX. 4,37 
M - CHP DIURNO. AF_06/2014 

CHP 2040 136,55 164,81 336.212,40 
92,29 

% 

1.2 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGADEIRA, 
TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, CAÇAMBA CARREG. CAP. 
MÍN. 1 M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3, PESO OPERACIO-
NAL MÍN. 6.674 KG, PROFUNDIDADE ESCAVAÇÃO MÁX. 4,37 
M - CHI DIURNO. AF_06/2014 

CHI 408 57,07 68,88 28.103,04 7,71 % 

        

  Total sem BDI 301.846,56 

  Total do BDI 62.468,88 

  Total Geral 364.315,44 

 
 
VALOR TOTAL DOS ITENS: R$......... (............) 
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A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS 
OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, 
OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
3 PRAZO DE INÍCIO DE ENTREGA DOS MATERIAIS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE 
REFERÊNCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DO SAAE DE BALSAS/MA, E 
AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU. 

5 QUE O PRAZO DE INÍCIO DA ENTREGA DOS MATERIAIS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS ESTABELE-
CIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA OR-
DEM DE SERVIÇO OU DOCUMENTO SIMILAR, TODAS AS ETAPAS DA ENTREGA SERÃO AVALIADOS, SOB 
PENA DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO 
EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

LOCAL E DATA 
_____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
 

OBS 1 – NO ATO DO PREENCHIMENTO DOS VALORES DAS PROPOSTAS JUNTO AO PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS, A FERRAMENTA DISPONIBILIZA OS CAMPOS “MODELO” E “MARCA/FABRICANTE”, POR SE TRA-
TAR DE LICITAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DE ENTREGA DOS MATERIAIS, O LICITANTE FICA CIENTE QUE 
NÃO PODERÁ PREENCHER OS CAMPOS MENCIONADOS, TAMPOUCO IDENTIFICAR-SE, UMA VEZ QUE, 
NESTA FASE, É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO/CONHECIMENTO DOS LICITANTES, MANTENDO-SE O ANONI-
MATO EM VIRTUDE DOS PRINCÍPIOS DO JULGAMENTO OBJETIVO, DA COMPETITIVIDADE E DA NÃO IDEN-
TIFICAÇÃO DOS CONCORRENTES. RESSALTA QUE, CASO O LICITANTE IDENTIFIQUE-SE NA FASE DE LANCES 
JUNTO AO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, ESTE TERÁ SUA PROPOSTA DESCLASSIFICADA, E SERÁ DES-
CLASSIFICADO DO CERTAME. 

 
OBS 2 – SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS 
EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU 
AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 

 


